
— no que respeita ao pedido de indemnização, a recorrente alega que as decisões lhe causaram um prejuízo moral que 
não pode ser ressarcido pela anulação das decisões impugnadas.

2. O segundo fundamento, relativo à decisão de 26 de abril de 2017, é baseado na violação do artigo 41.o da Carta, bem 
como na violação do dever de fundamentação e do dever de solicitude por parte do recorrido, na medida em que este 
defendeu que a decisão da qual a recorrente reclamou foi anulada e que foi adotada uma decisão de abertura de um 
inquérito, tendo daí concluído que não havia que deferir o pedido de indemnização em causa. A recorrente considera 
igualmente que demonstrou ter sofrido um prejuízo destacável que não pode ser ressarcido pela anulação da decisão 
impugnada. De acordo com a recorrente, incumbia portanto ao recorrido anular não só a decisão impugnada na 
reclamação como também indemnizar esse prejuízo.
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Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular a decisão impugnada, de 8 de maio de 2017, que rejeita a proposta da recorrente no processo EIGE/2017/OPER/
/04 «Female Genital Mutilation: Estimating Girls at Risk» (Mutilação genital feminina: avaliação das raparigas em risco), e 
as subsequentes decisões de selecionar a proposta de outro proponente e lhe adjudicar o contrato;

— condenar o recorrido no pagamento de uma indemnização pelos danos sofridos pela recorrente, acrescida de juros de 
8 %, ou, em alternativa, no pagamento de uma compensação acrescida de juros de 8 %;

— condenar o recorrido nas despesas do processo.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente invoca três fundamentos de recurso.

1. Primeiro fundamento, relativo à violação do princípio da igualdade de tratamento, do princípio da transparência, do 
princípio da atuação prudente e do dever de confidencialidade, bem como à existência de um erro manifesto de 
apreciação.

2. Segundo fundamento, relativo à existência de uma contradição de fundamentos e à violação do princípio da 
proporcionalidade na avaliação da proposta da recorrente.

3. Terceiro fundamento, relativo à violação do direito a uma boa administração.
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